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ÍNTEGRA DAS NOTÍCIAS  
 

STJ 

1. União estável de tio com sobrinha e uso de patente de telefonia nos destaques 

02/08/16 

Um pedido de vista suspendeu julgamento de recurso em mandado de segurança no qual a Segunda 

Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai analisar a possibilidade de uma bancária, que alega 

ter vivido em união estável com o tio, receber pensão pelo falecimento do suposto companheiro, 

servidor público da Câmara Municipal do Rio de Janeiro. 

A sobrinha interpôs recurso contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de janeiro (TJRJ) que 

negou o pedido ao considerar que, no processo administrativo que acompanhou a inicial, foi 

verificada a existência de provas de que houve uma simulação de união estável, “provavelmente em 

reconhecimento dos cuidados que a sobrinha dispensou ao tio idoso e doente”. 

No STJ, a sobrinha alega que não houve simulação e que o acórdão desconsiderou o vasto conteúdo 

probatório da união estável, que durou oito anos. Para ela, a fundamentação do acórdão foi baseada 

em prova ilegítima e que a farta documentação apresentada não permite concluir pela ocorrência de 

simulação. 

O relator, ministro Humberto Martins, votou pela concessão do pedido, mas o julgamento foi 

suspenso por pedido de vista do ministro Herman Benjamin, para melhor apreciação dos autos. 

Estabilidade 

Na Primeira Turma, outro pedido de vista suspendeu o julgamento de recurso em mandado de 

segurança de servidor em estágio probatório que, ao final do período de avaliação, foi considerado 

inapto para o exercício do cargo e exonerado pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC). 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/Uni%C3%A3o-est%C3%A1vel-de-tio-com-sobrinha-e-uso-de-patente-de-telefonia-nos-destaques


De acordo com o servidor, um técnico judiciário, ele cumpriu todos os requisitos legais para a 

aquisição de estabilidade no serviço público estadual, tendo inclusive obtido nota superior à mínima 

exigida, considerando-se a média das notas recebidas nas avaliações do estágio probatório. 

Todavia, ao negar o recurso do autor, o TJSC apontou que, em sete dos 12 ciclos trimestrais de 

avaliação, o servidor não havia atingido nota média em pelo menos um dos quesitos examinados. 

Consoante normativo interno do tribunal, considera-se satisfatório o desempenho do servidor que 

atingir, no mínimo, nota sete em cada quesito de avaliação. 

Da mesma forma, o tribunal catarinense entendeu que não havia previsão de que a avaliação dos 

servidores não estáveis devesse considerar a média global dos itens para definir a nota de cada 

quesito. 

Retorno 

Em decisão monocrática e no voto proferido durante o julgamento da Primeira Turma, o ministro 

relator, Napoleão Nunes Maia Filho, entendeu que o servidor tinha o direito de ser avaliado de 

forma global no estágio probatório e, assim, retornar ao seu cargo.  

“Esta corte já teve a oportunidade de se manifestar afirmando a possibilidade de que seja levado em 

conta o desempenho global do servidor para permitir sua aprovação em estágio probatório, em 

atenção aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade”, concluiu o relator. 

Após voto-vista do ministro Gurgel de Faria denegando a ordem, pediu vista o ministro Benedito 

Gonçalves. 

Patente 

A Terceira Turma decidiu que a Oi S.A. pode usar invento patenteado pela empresa Inducom 

Comunicações. A ferramenta permite a realização de chamadas telefônicas a cobrar de maneira 

automática (DDC), ou seja, dispensando o auxílio de telefonista, a partir de julho de 1995, sem o 

pagamento de indenização à Inducom pelo uso. 

A Oi apresentou o recurso no STJ contra acórdão do TJSC que a condenou a não utilizar o sistema 

DDC, sob pena de multa diária, bem como a indenizar a Inducom por perdas e danos resultantes do 

uso indevido do invento desde a data do depósito da patente, em julho de 1980. 

No STJ, o relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, afirmou que o privilégio da patente vigorou 

até julho de 1995. A partir daí, o invento caiu em domínio público. De acordo com o magistrado, tal 

fato esvazia a pretensão da Inducom de impor à Oi a abstenção de seu uso e torna descabida a multa 

inibitória fixada pela corte local.  RMS 48257-RJ;  RMS 49850-SC e  REsp 1500513-SC 

 

2. Avô não tem interesse jurídico para pedir DNA visando a desconstituir parentesco com neto 

03/08/16 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por maioria, que um avô não tem 

interesse jurídico para pleitear a realização de exame de DNA visando a desconstituir, com base em 

eventual resultado negativo de vínculo genético, a relação de parentesco que resulta dos efeitos de 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/Av%C3%B4-n%C3%A3o-tem-interesse-jur%C3%ADdico-para-pedir-DNA-visando-a-desconstituir-parentesco-com-neto


sentença proferida em ação de reconhecimento de paternidade anteriormente ajuizada contra seu 

filho, transitada em julgado. 

No caso analisado, “A” promoveu ação de reconhecimento de paternidade contra “B”, declarado pai 

por presunção ante a negativa de realizar o exame genético. Falecido “B”, o filho promoveu então 

ação de alimentos contra o avô, "C", que por sua vez propôs ação declaratória incidental para 

discutir a relação de parentesco. Argumentava “C” que a coisa julgada formada no processo 

antecedente não poderia atingi-lo por força do que previa o art. 472 do CPC/1973. 

A demanda incidental foi extinta em primeira instância, ao fundamento de que o avô não teria 

interesse de agir e que o pedido violava a coisa julgada. O TJSC manteve a decisão extintiva. 

O Ministério Público Federal (MPF) opinou pelo desprovimento do recurso. 

Para os ministros da Quarta Turma, o avô não está sendo atingido pela coisa julgada formada na 

ação de reconhecimento, mas suporta os efeitos da sentença, que se projetam para além dos limites 

subjetivos da demanda. 

De outro lado, a maioria dos magistrados entendeu que o avô não teria interesse jurídico para 

requerer a realização de exame de DNA, pois, ainda que comprovada a inexistência de vínculo 

genético entre o avô e o neto, essa circunstância não desconstituiria a relação de parentesco civil, de 

natureza jurídica, estabelecida na forma dos arts. 1.591, 1.593 e 1.696 do Código Civil, como 

consequência da paternidade assentada por decisão judicial passada em julgado, portanto imutável e 

indiscutível. 

Efeitos da Sentença 

Para o ministro relator do recurso, Antonio Carlos Ferreira, “os efeitos da sentença, que não se 

confundem com a coisa julgada e seus limites subjetivos, irradiam-se com eficácia erga omnes, 

atingindo mesmo aqueles que não figuraram como parte na relação jurídica processual”. 

Ressaltou que “se o recorrido é filho do filho do recorrente, é neto deste. Não encontra amparo na 

lógica ou no ordenamento jurídico a conclusão de que ‘A’ é filho de ‘B’, ‘B’ é filho de ‘C’, mas ‘A’ 

não é neto de ‘C’. Essa conclusão seria, sobretudo, discriminatória e, por isso, contrária ao comando 

do art. 227, § 6º, da Constituição Federal e do art. 1.596 da lei substantiva civil.” 

Ainda segundo o relator, os pedidos revelavam pretensão que só poderia ser deduzida por meio de 

ação rescisória, sendo para tanto inadequada a ação declaratória incidental. 

O número desse processo não é divulgado por estar sob segredo de justiça. 

 

TJSP 

3. Decisão do TJ sobre namoro à distância beneficia fernandopolense 

03/08/16 – Clipping 

FERNANDÓPOLIS - O Tribunal de Justiça de São Paulo confirmou a existência de união estável 

entre uma moradora de Fernandópolis e um homem, de São José do Rio Preto. Com o acórdão, o 

Tribunal de Justiça derrubou o entendimento de mero namoro.  

http://intranet.tjsp.jus.br/Clippings/Clipping.aspx?Id=48420


Nos dois últimos anos de relacionamento o casal teria se distanciado, pois o réu já não vinha mais 

de São José do Rio Preto com tanta freqüência, culminando, assim, com o término do 

relacionamento em janeiro de 2.004, quando a autora descobriu o outro relacionamento do réu. A 

ex- ingressou com a ação de reconhecimento e dissolução de sociedade de fato, cumulada com 

partilha de bens.  

A Justiça, no entanto, não acolheu o pedido que as partes se envolveram em um mero 

namoro,caracterizado por encontros esporádicos, tendo em vista que durante grande parte do 

relacionamento autora e réu residiam em cidades distintas. Entendeu que existiram provas de 

coabitação ou do efetivo interesse na constituição de família, tendo a autora três filhos preexistentes 

de outro relacionamento. Com a presente demanda a autora busca obter o reconhecimento da união 

estável que teria constituído com o réu durante um período de aproximadamente doze anos. Pleiteia, 

ainda, seja decretada a dissolução da união, com a partilha dos bens comuns e condenação do réu a 

lhe pagar alimentos correspondentes a três salários mínimos.  

A inicial relata que o relacionamento entre as partes se iniciou na década de 90 e, meses após, a 

autora mudou-se para a casa do réu, tendo em vista que trabalhavam juntos em um hospital em São 

José do Rio Preto. Ainda segundo a autora, o casal mudou-se para Fernandópolis, e como réu 

manteve o emprego em São José do Rio Preto, voltava apenas nas sextas-feiras à 

noite,permanecendo com a autora até as segundas-feiras. Aduz a autora que o réu tratava os seus 

filhos como se fossem os seus próprios, inclusive com um neto que o trata de avô. O término do 

relacionamento ocorreu 13 anos depois.  

"Deve haver posse de estado de casado,consistente de relacionamento público, notório, duradouro, 

que configure um núcleo familiar. Deve haver vida em comum, more uxório, não necessariamente 

sob o mesmo teto, mas com sinais claros e induvidosos de que aquele relacionamento é uma 

família, cercada de afeto e de uso comum do patrimônio.No caso concreto, a autora produziu farta 

prova documental da convivência do casal como se casados fossem.Tal postura ultrapassa, 

evidentemente, todos os limites de um simples namoro. A interdependência econômico financeira, 

que sempre marcou o relacionamento do casal, é elemento totalmente estranho ao relacionamento 

entre simples namorados.Aliás, causa espécie o fato do réu, mesmo já findo o relacionamento 

amoroso e casado com a atual esposa, persistir a prestar auxílio financeiro à autora, sentindo-se no 

dever moral de ampará-la, bem como a seus familiares", justificou o acórdão Com a decisão serão 

divididos terrenos em outras cidades, carros e uma casa.  

Por derradeiro, a fim de evitar novos conflitos,como no presente caso as partes mobiliaram duas 

residências, uma em Fernandópolis e outra em São José do Rio Preto, caberá a cada qual manter os 

respectivos bens móveis e utensílios que guarnecem o imóvel onde residem, dispensando-se a 

partilha desses bens.  

Fonte: site Região Noroeste 

 

CONJUR 

4. Emissora de TV não pode registrar personagem criado apenas por humorista 

02/08/16 

Emissora de televisão não pode registrar personagem criado exclusivamente por humorista. Com 

esse entendimento, a 2ª Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (RJ e ES) 

indeferiu Apelação e Embargos de Declaração da TV Capital de Fortaleza, que havia registrado a 

http://www.conjur.com.br/2016-ago-02/emissora-tv-nao-registrar-personagem-criado-humorista


marca "Coxinha", nome de um personagem de programa humorístico exibido pela emissora 

cearense entre 2006 e 2009. 

O caso começou com ação movida na Justiça Federal do Rio de Janeiro por José Iramar Augusto 

Aristóteles, cujo nome artístico é Hiran Delmar. Ele é criador de vários personagens, entre eles o 

Coxinha, que passou a ser o seu apelido. Coxinha é conhecido "por retratar um indivíduo que elogia 

um conhecido no momento em que conversa com ele, mas pelas costas o difama e calunia sem 

pudores, moral ou ética". A ação foi ajuizada pelo humorista contra a TV Capital de Fortaleza e 

contra o Instituto Nacional da Propriedade Industrial, que tem sede no Rio de Janeiro. 

A empresa assinou contrato com José Iramar em 2006. Em 2009, o contrato foi rescindido, mas a 

TV Capital de Fortaleza decidiu continuar a produzir programas de TV com o personagem Coxinha. 

Segundo o autor da causa, ele decidiu ajuizar o processo ao descobrir que a emissora havia 

depositado o registro da marca do personagem no Inpi. 

A primeira instância decretou a nulidade do registro e, por causa disso, a TV Capital de Fortaleza 

apelou ao TRF-2, que manteve a sentença. Logo em seguida, a empresa apresentou os embargos de 

declaração, que também foram negados pela 2ª Turma Especializada. 

O relator do processo no TRF-2, desembargador federal André Fontes, destacou que não há dúvida 

de que Coxinha é uma criação individual de José Iramar Augusto Aristóteles. O magistrado citou, 

inclusive, vários anúncios de shows juntados aos autos, relacionando o nome do autor da ação com 

o personagem, desde 1992. 

"Como é de fácil percepção, antes mesmo da exploração televisiva do  personagem 'Coxinha', em 

programa humorístico da recorrente, o ora recorrido já realizava shows e apresentações, bem como 

o apresentava, juntamente com outros  personagens que também foram por ele idealizados, em 

programa de rádio, pelo que é correto se concluir que, de fato, trata-se de criação exclusiva e não 

em coautoria", explicou André Fontes. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRF-2. 

Processo 0803076-78.2010.4.02.5101 

 

 

5. IstoÉ é obrigada a publicar resposta por dizer que Dilma ficou "fora de si" 

02/08/16 

Meios de comunicação não podem usar o “manto do direito de informação” para divulgar 

deliberadamente quaisquer conteúdos referentes a uma pessoa, mesmo quando se trata de presidente 

da República, pois a imprensa deve se guiar pela veracidade. Esse foi o entendimento da juíza 

Tatiana Dias da Silva, da 18ª Vara Cível de Brasília, ao determinar que a revista IstoÉ conceda 

direito de resposta à presidente afastada Dilma Rousseff (PT). 

Segundo reportagem do início de abril, antes da abertura do processo de impeachment, “a iminência 

do afastamento fez com que Dilma perdesse o equilíbrio e as condições emocionais para conduzir o 

país”. 

O texto afirma que a petista, mesmo medicada com rivotril e olanzapina, estava “dominada por 

sucessivas explosões nervosas”, tendo inclusive “avariado um móvel de seu gabinete, depois de 

emitir uma série de xingamentos”. Na mesma edição, o editorial da revista disse que Dilma 

transformou o Planalto em “casa de tolerância”. 

http://www.conjur.com.br/2016-ago-02/istoe-publicar-resposta-dizer-dilma-ficou-fora-si


A presidente afastada deve ganhar agora espaço para dar sua versão sobre as frases, com o mesmo 

destaque e a mesma dimensão, na próxima edição da IstoÉ, sob pena de multa diária de R$ 1 mil, 

até o limite de R$ 20 mil. A juíza já rejeitou embargos de declaração apresentados pela editora. 

A defesa de Dilma disse que chegou a solicitar o direito de resposta de forma administrativa, mas o 

pedido foi ignorado. Por isso, entrou com ação na Justiça. A ré alegou que as publicações não 

apresentam conteúdo injurioso ou falacioso nem dão margem à interpretação preconceituosa ou 

sexista. 

Para a juíza, no entanto, ficou “claro o direito de resposta da autora, tendo em vista as colocações 

acerca das condições psicológicas e comportamento da demandante nos dias que antecederam 

julgamento importante com relação ao seu mandato”. 

"Ser o objeto da publicação a pessoa ocupante da Presidência da República não autoriza qualquer 

meio de comunicação a divulgar deliberadamente quaisquer informações escondendo-se sob o 

manto do direito de informação, uma vez que tal direito tem que ser guiado pela veracidade do 

conteúdo publicado. O direito de resposta é pautado tanto pela ampla defesa quanto pelo direito 

público à informação verídica", afirmou. 

A decisão aponta que o direito de resposta foi regulamentado pela Lei 13.188/15 e, mesmo antes 

disso, já era garantido constitucionalmente no artigo 5º da Constituição Federal e “tem sido 

proclamado pela doutrina como ínsito ao Estado Democrático de Direito, corolário imediato do 

direito de informar e de ser informado”. Ainda cabe recurso. Com informações da Assessoria de 

Imprensa do TJ-DF. 

Clique aqui para ler a sentença. 

Processo 2016.01.1.048516-3   

 

 

6. É preciso aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor (parte 2) 

03/08/16 - Por Marília de Ávila e Silva Sampaio 

No dia 8 de junho, foi publicado, nesta coluna, artigo de autoria de Clarissa Costa de 

Lima e Rosangela Cavallazzi enfatizando a necessidade de aprovação do projeto de lei que 

aperfeiçoa a disciplina do crédito ao consumidor e dispõe sobre a prevenção e o tratamento do 

superendividamento do consumidor no Brasil. As autoras lembraram que o projeto em tramitação 

(PLS 283/2012 no Senado Federal e PL 3515/2015 na Câmara dos Deputados[1]) foi elaborado por 

uma comissão de juristas, presidida pelo ministro Herman Benjamin, com o objetivo de regular o 

fruto mais perverso da economia de crédito e da cultura do consumismo que é o 

superendividamento. 

Aqui, pretende-se enfatizar a premente necessidade de aprovação do texto legislativo, mas sob uma 

perspectiva diferente daquela apresentada pelas autoras do mencionado artigo. O que se pretende 

enaltecer aqui é a importância de um regramento legislativo para a atividade judicante, que venha a 

oferecer uma base segura para as decisões que envolvam problemas relativos à crise de solvência 

http://s.conjur.com.br/dl/istoe-dara-direito-resposta-dizer-dilma.pdf
http://www.conjur.com.br/2016-ago-03/garantias-consumo-preciso-aperfeicoara-disciplina-legislativa-credito-consumidor
http://www.conjur.com.br/2016-jun-08/garantias-consumo-preciso-aperfeicoar-disciplina-credito-consumidor#author
http://www.conjur.com.br/2016-jun-08/garantias-consumo-preciso-aperfeicoar-disciplina-credito-consumidor#author
http://www.conjur.com.br/2016-ago-03/garantias-consumo-preciso-aperfeicoara-disciplina-legislativa-credito-consumidor#_ftn1


dos consumidores, notadamente a possibilidade de revisão judicial dos contratos com base na 

alegação de superendividamento do devedor. 

O evidente caráter distributivo do crédito para consumo faz com que as decisões sobre a 

possibilidade de revisão dos contratos sob a alegação de superendividamento tenham impacto sobre 

milhares de contratos, afetando a vida de milhares de consumidores. A ausência de uma 

regulamentação legislativa torna a situação bastante problemática, pois grande parte das decisões 

judiciais, principalmente as do STJ, tendem a considerar o crédito e o dinheiro como uma 

commodity qualquer, ignorando sua relevância social e coletiva, quando, na verdade, trata-se de um 

bem social. 

Não obstante, é sob a ótica de proteção da dignidade da pessoa humana que se deve desenvolver a 

análise da proteção ao consumidor superendividado, pois, conforme adverte Luiz Edson Fachin, 

“entre a garantia creditícia e a dignidade pessoal, opta-se por esta que deve propiciar a manutenção 

dos meios indispensáveis à sobrevivência”[2]. Assim, partindo do regramento constitucional 

brasileiro, a opção pelo crédito para consumo deve ser protegida pelo direito, prevendo-se 

mecanismos mais eficientes de fortalecimento do devedor superendividado, tanto na prevenção da 

situação, incluindo a formação de vontade do consumidor de crédito, quanto na recuperação do 

devedor que já se encontra em estado de superendividamento. 

Os atuais mecanismos previstos na legislação brasileira, principalmente no que concerne ao 

contrato de crédito, são insuficientes para dar cabo dessa tarefa. Primeiramente, é importante 

registrar que a questão diz respeito tanto aos contratos de consumo como aos contratos paritários, 

regulados pelo Código Civil. Isso porque o devedor superendividado encontra dificuldades de 

pagamento de débitos não só de fornecedores em contratos de consumo, mas também de 

particulares com quem firmou outros contratos, como locação ou prestação de serviços, por 

exemplo. 

Além disso, o indivíduo em situação de superendividamento tem dificuldades de adimplir contratos 

firmados com o poder público na prestação de serviços públicos como fornecimento de água ou 

energia. Ou seja, há uma dificuldade global no cumprimento de todo e qualquer contrato, de modo 

que, se o devedor for obrigado a cumprir todos os contratos, todos os credores, e não só os 

envolvidos em relações de consumo, terão dificuldades para a recuperação de seus créditos. 

Do ponto de vista da legislação vigente, o Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 6º, V, 

inscreve a revisão dos contratos como direito básico do consumidor, quando os contratos 

estabelecerem prestações desproporcionais ou quando fatos supervenientes ocasionarem a 

onerosidade excessiva dessas prestações. De igual modo, o Código Civil estabelece a possibilidade 

http://www.conjur.com.br/2016-ago-03/garantias-consumo-preciso-aperfeicoara-disciplina-legislativa-credito-consumidor#_ftn2


de revisão ou resolução dos contratos por onerosidade excessiva para uma das partes, com extrema 

vantagem para a outra parte, em virtude de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, nos 

moldes de seus artigos 317 e 478/479. Tanto nas relações de consumo como nas relações paritárias, 

reguladas pelo Código Civil, o requisito para a revisão dos contratos é a quebra do equilíbrio 

contratual diante da onerosidade excessiva superveniente, com a ruptura do sinalagma genético. 

De início, já se anteveem duas dificuldades básicas para a revisão de tais contratos com base na 

alegação de superendividamento do devedor: (a) o superendividamento pode ocasionar um ônus 

excessivo para o devedor, mas não necessariamente o faz. Existem situações de superendividamento 

em que não há desproporção contratual, quer genética, quer superveniente, o que afastaria a 

possibilidade de revisão dos contratos nos estritos limites das regras acima mencionadas; (b) dos 

contratos de consumo de crédito, os contratos bancários são os que mais estão sujeitos à chamada 

conexidade contratual, ou seja, uma pluralidade contratual, formada por contratos distintos, com 

objeto ou partes diferentes, num ou mais instrumentos contratuais, mas todos reunidos por um nexo 

funcional ou finalístico comum. 

Dessa maneira, a interpretação de uma pluralidade contratual, quer seja de contratos coligados, 

conexos, em rede ou sistema, deve ser alargada para além dos limites da interpretação dos contratos 

isoladamente, o que muitas vezes impede a discussão acerca da manutenção ou quebra de um 

sinalagma contratual. 

O debate na doutrina brasileira vai além dos argumentos relativos à possibilidade de revisão dos 

contratos pelo reconhecimento da quebra do equilíbrio contratual numa situação de 

superendividamento, oscilando entre sua aceitação irrestrita; a aceitação mediante aplicação 

analógica da lei de falências ao devedor pessoa física e a impossibilidade de revisão sem legislação 

específica que estabeleça um mecanismo de tratamento global do superendividamento do devedor 

pessoa física, não sendo o caso de nos aprofundarmos aqui nos argumentos lançados no debate. 

Todavia, essa discussão se dá em relação aos contratos isolados. A revisão dos contratos com base 

no superendividamento por meio da aplicação da onerosidade excessiva ou da teoria da quebra da 

base negocial, não oferece tratamento adequado para a questão do superendividamento, 

notadamente porque não oferece tratamento global às dívidas crônicas do devedor e de sua família e 

aos efeitos do superendividamento. Clarissa Costa de Lima pontua que, na perspectiva individual 

das ações revisionais, o juiz somente examina as cláusulas contratuais, “sem se preocupar com o 

passivo do devedor ou com o restante das dívidas assumidas, pois seu objetivo não é reabilitar 

financeiramente, mas apenas restaurar o equilíbrio do contrato em exame[3]”. 
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O que se verifica é que, mesmo com a possibilidade de análise do problema do superendividamento 

a partir dos mecanismos atualmente existentes no ordenamento jurídico brasileiro, ainda remanesce 

a necessidade de criação de uma lei mais detalhada no tratamento do tema. A par das ações de 

políticas do consumidor a serem formuladas pelo poder público, evidencia-se a importância do seu 

regramento no campo do Direito, como tentativa de corrigir dificuldades dos consumidores 

principalmente no consumo do crédito. 

Luciano Timm lembra que exsurge evidente “a importância de trazer para o campo jurídico a 

questão econômica e sociológica do superendividamento dos consumidores, para se tentar corrigir 

essas eventuais e até prováveis situações de dificuldades econômicas e financeiras dos destinatários 

do marketing pró-consumo e endividamento[4]”. 

Quando judicializada a discussão, o devedor normalmente argui a ilegalidade ou a abusividade de 

cláusulas contratuais, sendo certo que o superendividamento nem sempre tem relação com práticas 

contratuais iníquas. Ao contrário, o superendividamento tem relação com a incapacidade de 

pagamento das obrigações contratuais assumidas, que muitas vezes não são nem ilegais nem 

abusivas. De outra parte, as ações revisionais de contratos, que atualmente sobrecarregam os 

tribunais, não garantem a presença de todos os credores no polo passivo da demanda, de modo que 

fica inviabilizada a solução global e estrutural que o superendividamento demanda.  

Dessa forma, não se pode abrir mão da regulação estatal do tema. Partindo-se da premissa de que o 

direito é um discurso prático, ou seja, um discurso que trata da justificação de escolhas feitas em 

determinadas situações relativas a problemas concretos e que é regulado por regras, no caso das 

decisões judiciais sobre o tema, a regulamentação dos significados possíveis para a polissemia 

semântica  do que seja o superendividamento se apresenta como condição prévia de possibilidade 

de comunicação linguística e têm um grande peso para a legitimidade da regularização de conflitos 

sociais por meio das sentenças judiciais. 

Por tudo isso, é muito importante a edição de uma legislação que norteie as soluções para o 

problema dos devedores superendividados, soluções estas que permitam a um devedor individual a 

renegociação global de suas dívidas com todos os seus credores. Atualmente, a ausência dessa 

legislação impede que o superendividamento seja considerado como fundamento para revisão dos 

contratos. 
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